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Sorocaba, 03 de agosto de 2 017. 

pL ne 210/2017 
SAJ-DCDAO-PL-EX-069 /2017 
Processo n° 4.133/2003 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

.HOS PROJETOS EM APREãÉnillát: 

02 

Tenho a honra de submeter à apreciação e deliberação de Vossa 
Excelência e Dignos Pares, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a alteração da ementa da 
Lei n° 2.596, de 15 de outubro de 1987, revoga os artigos 2°, 3° e 4° da mesma Lei, revoga 
expressamente a Lei n° 7.342, de 20 de dezembro de 2004 e dá outras providências. 

fl 
Em conformidade com a Lei n° 2.596, de 15 de outubro de 1987, área 

pública localizada no Jardim Portal da Colina, com área de 4.705,51 m 2, foi desafetada do rol 
dos bens de uso comum, passando a integrar o rol dos bens dominiais do Município (artigo 
1 0). Já, nos termos do artigo 2° da mesma Lei, a Municipalidade foi autorizada a conceder 
direito real de uso de tal área à Associação Sorocabana de Imprensa. 

Tal concessão se deu para que, na área pública concedida, a entidade 
construísse e mantivesse sua sede. Nos termos da alínea "h" do artigo 3° da Lei, o prazo da 
concessão foi estipulado em 30 (trinta) anos, determinando-se, ainda, o prazo de 2 (dois) anos 
para a conclusão da obra e promover o funcionamento da sede (alínea "d" da mesma Lei). 

Ao longo do tempo, houve necessidade de alteração dessa Lei, o que de 
deu com a edição da Lei n° 7.342, de 20 de dezembro de 2004. 

Junto ao Processo Administrativo que deu origem à concessão (n° 
4.133/2003), vistorias vêm sendo realizadas Seção de Fiscalização de Áreas Públicas, 
constatando-se que, em parte da área concedida em direito real de uso à Associação 
Sorocabana de Imprensa encontra-se estabelecido munícipe, que comprovou ser locatário do 
imóvel da própria Associação Sorocabana de Imprensa. Há ainda, estacionamento incidente 
em parte da área pública. E mais, diversos out-doors ali instalados. A mesma Seção de 
Fiscalização tentou, sem sucesso, que a área fosse desocupada amigavelmente e informações 
recentes dão conta que a situação no local permanece a mesma, num claro desrespeito à Lei n° 
2.596/1987, a qual, com a redação da Lei n° 7.342/2004 determinou que a entidade não 
poderia transferir o imóvel, no todo ou em parte, a terceiros e deveria ainda, defende-lo contra 
qualquer turbação de outrem. O que como se viu, não ocorreu. 

Por todos os motivos aqui elencados a área deve ser devolvida ao Poder 
Público, com a reversão a este sem qualquer indenização ou ressarcimento à concessionária, 
em cumprimento ao determinado no artigo 3° da Lei. 

Tal devolução se efetivará com a revogação dos artigos 2°, 3° e 4° da Lei 
n° 2.596, de 15 de outubro de 1987, mantendo-se, no entanto, a desafetação outorgada no 
artigo 1° da referida Lei, razão pela qual, o artigo 1° do presente Projeto de Lei, altera a 
ementa da mesma. 
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Estando justificada a presente propositura, aguardo a transformação do 
Projeto em Lei, contando com o costumeiro apoio de Vossa Excelência e Dignos Pares, e 
reitero protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

41  IQ  
JOSÉ AN I 	O CALDI I CRESPO 

'refeito Municip 

Ao 
Exmo. Sr. 
RODRIGO MAGANHATO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Altera Lei n° 2.596/1987 e revoga Lei n° 7.342/2004. 
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PROJETO DE LEI -n2 2 10/ 20 i r7 
(Altera a redação da ementa da Lei n° 
2.596, de 15 de outubro de 1987, revoga os 
artigos 2°, 3 0  e 4° da mesma Lei, revoga 
expressamente a Lei n° 7.342, de 20 de 
dezembro de 2004 e dá outras 
providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1°A ementa da Lei n°2.596, de 15 de outubro de 1987, alterada pela 
Lei n° 7.342, de 20 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a desafetação de imóvel e autoriza 
a concessão de direito real de uso à Associação Sorocabana de Imprensa, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Desafeta bem imóvel de uso comum e dá outras providências". (NR) 

Art. 2° Ficam expressamente revogados os artigos 2°, 3 0  e 40  da Lei n° 
2.596, de 15 de outubro de 1987, que dispõe sobre Concessão de Direito Real de Uso de bem 
público à Associação Sorocabana de Imprensa. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por 
conta da dotação orçamentária própria. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
expressamente revogada a Lei n° 7.342, de 20/te dezembro de 2004. 

JOSÉ 	NIO CAL INI CRESPO 
Prefeito Muni ipal 
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A Consultoria,juridica e Comissões 
SiS  Oá(  /c7J/ 	 

RECEBIDO NA SECRETARIA JURÍDICA 
_2531_528/ 	 
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Lei Ordinária n° : 2596 
	

Data : 15/10/1987 

Classificações : Bens Públicos Municipais 

Ementa : Dispõe sobre a desafetação de imóvel, autoriza a concessão de direito real de uso à Associação Sorocabana de 
Imprensa e dá outras providências. 

LEI N° 2.596, de 15 de outubro de 1987. 

Dispõe sobre a desafetação de imóvel, autoriza a concessão de direito real de uso à Associação 
Sorocabana de Imprensa e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1° - Fica desafetado do rol de bens de uso comum, passando a integrar o rol dos bens dominiais 
do Município, o imóvel situado no Jardim Portal da Colina, com a área de 4.705,51 m2 (quatro mil, 
setecentos e cinco metros e cinqüenta e um decímetros quadrados), que assim se descreve: 

"Faz frente para a rua n° 3, onde mede em curva um desenvolvimento de 186,12 metros; continua em 
reta mais uma extensão de 4,05 metros, confrontando também com a referida rua n° 3, e segue sua 
descrição no sentido horário; deflete à direita e segue em reta a extensão de 4,39 metros, confrontando 
com uma área verde do Jardim Portal da Colina; deflete à direita e segue em reta a extensão de 130,12 
metros, confrontando com o loteamento Parque Campolim; deflete à direita e segue em reta a extensão 
de 135,61 metros, confrontando com propriedade do espólio de José Maria Barbosa ou Sucessores; 
deflete à direita e segue em reta a extensão de 5,43 metros, confrontando com uma área verde do 
Jardim Portal da colina; indo atingir o ponto de partida desta descrição, onde fecha o perímetro". 

Artigo 2° - Fica o Município de Sorocaba autorizado a conceder à ASSOCIAÇÃO SOROCABANA 
DE IMPRENSA na forma prevista no artigo 63, parágrafo 1° do Decreto Lei Complementar n° 9, de 31 
de dezembro de 1.969, dispensada a concorrência pública, por reconhecer-se de relevante interesse 
público a finalidade a que se destina, direito real de uso do imóvel descrito no artigo anterior. 

Artigo 3° - A concessão far-se-á por escritura pública, observadas as seguintes exigências: 

a) será graciosa; 

b) terá a duração de 30 (trinta)anos; 

c) a concessionária ficará obrigada a construir e, manter no imóvel a sua sede social, promovendo as 
medidas necessárias para tal fim; 

d) para atender a alínea anterior, a concessionária deverá, no prazo de 2 (dois) anos contados da 
assinatura da escritura de concessão construir e fazer funcionar a referida sede; 

 

• • 	• 	• • • • • 	• 	• 	• 	t• • 	• • 

 

• 

 

; 

 

• 1. 

   

dcfcndê-lo 	á contra qualquer turbação de outrcm; 

e) a concessionária não poderá transferir o imóvel, no todo ou em parte, a terceiros, e defendê-lo-á 
contra qualquer turbação de outrém;  (Redação dada pela Lei n. 7.342/2004) 

O todas e quaisquer benfeitorias que forem introduzidas pela concessionária no imóvel, reverterão ao 
patrimônio público quando da entrega ou devolução do imóvel, não lhe cabendo qualquer indenização 
ou ressarcimento; 

g) as despesas decorrentes da lavratura e registro da escritura da concessão correrão por conta da 
concessionária. 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 1/2 
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Artigo 4° - Apresente concessão poderá ser rescindida a qualquer tempo se a concessionária alterar a 
destinação do imóvel, abandonar o seu uso, descumprir qualquer das condições constantes do artigo 
anterior, ou se a concedente necessitar do mesmo para a implantação de vias públicas. 

Artigo 5°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei n° 2.537,  de 09 
de dezembro de 1986, e as demais disposições em contrário. 

Palácio dos Tropeiros, em 15 de outubro de 1987, 334° da fundação de Sorocaba. 

PAULO FRANCISCO MENDES 
(Prefeito Municipal) 
Vicente de Oliveira Rosa 
(Secretário dos Negócios Jurídicos) 
Publicada na Divisão de Administração Interna, na data supra. 
João Dias de Souza Filho 
(Chefe da Divisão de Administração Interna) 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 2/2 
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Lei Ordinária n° : 7342 
	

Data : 20/12/2004 

Classificações : Bens Públicos Municipais 

Ementa : Dispõe sobre alteração da redação da alínea "e", do artigo 3°, da Lei n°2.596, de 15 de outubro de 1987 e dá outras 
providências. (desafetação de imóvel, autoriza a concessão de direito real de uso à Associação Sorocabana de Imprensa) 

LEI N° 7.342 de 20 de dezembro de 2004. 

Dispõe sobre alteração da redação da alínea "e", do artigo 3 0, da Lei n° 2.596, de 15 de outubro de 1987 
e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 197/2004 - Autoria do Executivo. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° A alínea "e", do artigo 3°, da Lei n° 2.596, de 15 de outubro de 1987 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 3° A concessão far-se-á por escritura pública, observadas as seguintes exigências: 

a) (...); 

e) a concessionária não poderá transferir o imóvel, no todo ou em parte, a terceiros, e defendê-lo-á 
contra qualquer turbação de outrém; 

O (---). (N-R.) 

Art. 2° Ficam mantidas as demais disposições constantes da Lei n° 2.596, de 15 de outubro de 1987. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de verba orçamentária 
própria. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 20 de dezembro de 2004, 350° da Fundação de Sorocaba. 

RENATO FAUVEL AMARY 
Prefeito Municipal 
MARCELO TADEU ATHAYDE 
Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTÔNIO BOLINA 
Secretário de Edificações e Urbanismo 
Publicada na Divisão de Protocolo Geral, na data supra. 
MARIA APARECIDA RODRIGUES 
Chefe da Divisão de Protocolo Geral 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 1/1 



EM J. AO PROJETO 

Sorocaba, 21 de agosto de 2 017. 
NGA 

ESI DENTE 

DCDA0-074/2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Prefeitura de SOROCABA 

os' 

Pelo presente venho à presença de Vossa Excelência solicitar que seja 
apreciado em regime de urgência, conforme estabelecido no art. 44, § 10 da Lei Orgânica do 
Município o Projeto de Lei n° 210/2017 (SAJ-DCDAO-PL-EX- 069/2017), protocolado em 
03 de agosto de 2017, que altera a redação da ementa da Lei n° 2.596, de 15 de outubro de 
1987, revoga os artigos 2°, 3° e 4° da mesma Lei, revoga expressamente a Lei n° 7.342, de 20 
de dezembro de 2004 e dá outras providências. 

Sendo só para o momento reitero protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

¡IP 
JOSÉ k ONIO CAL INI CRESPO 

Prefeito Muni ipal 

;.; 

Ao 
Exmo. Sr. 
RODRIGO MAGANHATO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 



de P99cwicedia 
Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

• 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 	 PL 210/2017 

A autoria da presente Proposição é do Senhor 

Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL que "Altera a redação da ementa da 

Lei n°2.596, de 15 de outubro de 1987, revoga os artigos 2°, 3°e 4° da mesma Lei, revoga 

expressamente a Lei n° 7.342, de 20 de dezembro de 2004 e dá outras", com a seguinte 

redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 
Art. I° A ementa da Lei n° 2.596, de 15 de outubro de 

1987, alterada pela Lei n° 7.342, de 20 de dezembro de 2004, que dispõe 
sobre a desafetação de imóvel e autoriza a concessão de direito real de 
uso à Associação Sorocabana de Imprensa, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Desafeta bem imóvel de uso comum e dá outras 
providências". (NR) 

Art. 2° Ficam expressamente revogados os artigos 2°, 3° 
e 4° da Lei n° 2.596, de 15 de outubro de 1987, que dispõe sobre 
Concessão de Direito Real de Uso de bem público à Associação 
Sorocabana de Imprensa. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução da presente 
Lei correrão por conta da dotação orçamentária própria. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando expressamente revogada a Lei n° 7.342, de 20 de 
dezembro de 2004. 

A explicação da revogação está na mensagem 

enviada com o Projeto pelo senhor Prefeito: 
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SECRETARIA JURÍDICA 

"Junto ao Processo Administrativo que deu origem 
à concessão (n° 4.133/2003), vistorias vêm sendo realizadas Seção de Fiscalização de 
Áreas Públicas, constatando-se que, em parte da área concedida em direito real de uso à 
Associação Sorocabana de Imprensa encontra-se estabelecido munícipe, que comprovou 
ser locatário do imóvel da própria Associação Sorocabana de Imprensa. Há ainda, 
estacionamento incidente em parte da área pública. E mais, diversos out-doors ali 
instalados. A mesma Seção de Fiscalização tentou, sem sucesso, que a área fosse 
desocupada amigavelmente e informações recentes dão conta que a situação no local 
permanece a mesma, num claro desrespeito à Lei n° 2.596/1987, a qual, com a redação 
da Lei n° 7.342/2004 determinou que a entidade não poderia transferir o imóvel, no todo 
ou em parte, a terceiros e deveria ainda, defende-lo contra qualquer turbação de outrem. 
O que como se viu, não ocorreu. 

Por todos os motivos aqui elencados a área deve 
ser devolvida ao Poder Público, com a reversão a este sem qualquer indenização ou 
ressarcimento à concessionária, em cumprimento ao determinado no artigo 3° da Lei. 

Tal devolução se efetivará com a revogação dos 
artigos 2°, 3° e 4° da Lei n°2.596, de 15 de outubro de 1987, mantendo-se, no entanto, a 
desafetação outorgada no artigo 1° da referida Lei, razão pela qual, o artigo 1° do 
presente Projeto de Lei, altera a ementa da mesma". 

A revogação de leis está estabelecida na Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro, Art. 2°, §1° (Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de 

setembro de 1942): 

"Art. 2° Não se destinando a vigência temporária, a 
lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. 

sr 1° A lei posterior revoga a anterior quando 
expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 
inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior". 

Salientamos que o Senhor Prefeito solicitou que o 

procedimento tramite em regime de urgência, conforme a LOM: 

Ao 



Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

de P990W2-Calla 

Art. 44. O Prefeito poderá enviar á Câmara projeto 
de lei sobre qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados 
dentro de noventa dias a contar do recebimento. 

sç 1°- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá 
solicitar que a apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias (g.n.) . 

Ocorre que um oficio solicitando urgência foi 

protocolado no dia 22/08/2017 e em 24 de agosto, com a cassação do senhor Prefeito 

Municipal, o PL não seguiu a tramitação, pois necessitava ser encampado pela Prefeita em 

exercício. Com  o retorno daquele, a proposição retorna a esta Secretaria Jurídica para 

parecer. 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 17 de outubro de 2017. 

"i2u41~(0`)  
RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA 

ASSESSORA JURÍDICA 
De acordo: 

CGA. 
MARCfr PEGORELLI ANTUNES 
Secretaria Jurídica 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n°210/2017, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que altera 
a redação da ementa da Lei n° 2.596, de 15 de outubro de 1987, revoga os 
artigos 2°, 3° e 4° da mesma Lei, revoga expressamente a Lei n° 7.342, de 20 
de dezembro de 2004 e dá outras providências. (Sobre desafetação de imóvel 
e concessão de direito real de uso à Associação Sorocabana de Imprensa) 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador José 

Francisco Martinez, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu parecer 

conforme os § § 20 e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 30 de outubro de 2017. 

JOSÉ FRANCISCO MIAR 
Presidente da Comissii 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador José Francisco Martinez 
PL 210/2017 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Sr. Prefeito Municipal, 
que "Altera a redação da ementa da Lei n° 2.596, de 15 de outubro de 1987, revoga os 
artigos 2°, 3° e 4° da mesma Lei, revoga expressamente a Lei n° 7.342, de 20 de 
dezembro de 2004 e dá outras providências", havendo solicitação de urgência em 
sua tramitação, conforme art. 44, § 1 0, da LOM (ofício fl. 08) 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 
parecer opinando pela constitucionalidade do projeto (fls. 09/11). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, verificamos que a 
revogação pretendida está em consonância com o nosso direito positivo (art. 2°, 
§ 1° do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 - Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro). 

Cabe mencionar que a presente proposição é de iniciativa do 
atual Prefeito, que, contudo, ficou afastado de seu cargo no período de 24 de 
agosto até 06 de outubro, não tendo a senhora Vice-Prefeita, quando Prefeita em 
exercício, solicitado o prosseguimento da proposição nos termos da Resolução 
n° 238, de 06 de dezembro de 1994. 

Deste modo, com o retorno do Prefeito ao seu cargo, o PL segue 
sua regular tramitação. 

Pelo exposto, nada a opor sob o aspecto legal da proposição. 

S/C., 30 de outubro •7. 

JOSÉ FRANCISCO RTINE 
Presidente" 

ANTONIOLA 1/8W,V 
Membro,_ 

JOÉ.P4títO DA SILVA 
Membro 

NO JUNIOR 



Pela aprovação. \e,  

S/C., 31 de outu ro de 2017. 

4. 

DSSINI 
re et te 

ANSELM 	NETO 

PÉRICL ENDONÇA DE LIMA 
embro 

H 

SOBRE: Projeto de Lei n° 210/2017, do Executivo, que altera a redação da 
ementa da Lei n°2.596, de 15 de outubro de 1987, revoga os artigos 2°, 3° e 4° 
da mesma Lei, revoga expressamente a Lei n° 7.342, de 20 de dezembro de 
2004 e dá outras providências, (Sobre a desafetação de imóvel e concessão de 
direito real de uso á associação Sorocabana de Imprensa ) . 

CÂMARA MUNICIPAL  DE SOROCABA 
ESTADO DE SÀO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 



ANTON 

FAUSTO SAL AD PERES 

Presidente 

RENAN DOS ANT 

Membro 

OkA". 
O 

Mem 

NO JÚNIOR 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES 

SOBRE: Projeto de Lei n° 210/2017, do Executivo, que altera a redação da 
ementa da Lei n°2.596, de 15 de outubro de 1987, revoga os artigos 2°, 3° e 4° 
da mesma Lei, revoga expressamente a Lei n° 7.342, de 20 de dezembro de 
2004 e dá outras providências, (Sobre a desafetação de imóvel e concessão de 
direito real de uso á associação Sorocabana de Imprensa ) . 

Pela aprovação. 

S/C., 31 de outubro de 2017. 



EIWAMO 034' 12  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ES] A DO DF SA0 PAU I o 

O JO Sorocaba, 16 de fevereiro de 2018. 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

EXcelentissimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo: 

• Autógrafo n° 05/2018 ao Projeto de Lei n" 305/2017; 
• Autógrafo n° 06/2018 ao Projeto de Lei n" 307/2017; 
• Autógrafo n° 07/2018 ao Projeto de Lei IV 210/2017; 
• Autógrafo n° 08/2018 ao Projeto de Lei n" 255/2017; 
• Autógrafo n° 09/2018 ao Projeto de Lei n" 271/2017; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

 

RODRI O MAGANHATO 
resid :te 

ROSA 
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,) CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

AUTÓGRAFO N° 07/2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 
	

DE 
	

DE 	 DE 2018 

Altera a redação da ementa da Lei n° 2.596, de 15 de 
outubro de 1987, revoga os artigos 2°, 3° e 4° da mesma 
Lei, revoga expressamente a Lei n° 7.342, de 20 de 
dezembro de 2004 e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N°210/2017, DO EXECUTIVO 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° A ementa da Lei n° 2.596, de 15 de outubro de 1987, alterada pela 
Lei n° 7.342, de 20 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a desafetação de imóvel e autoriza 
a concessão de direito real de uso à Associação Sorocabana de Imprensa, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Desafeta bem imóvel de uso comum e dá outras providências". (NR) 

Art. 2° Ficam expressamente revogados os artigos 2°, 3° e 4° da Lei n° 
2.596, de 15 de outubro de 1987, que dispõe sobre Concessão de Direito Real de Uso de bem 
público à Associação Sorocabana de Imprensa. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por 
conta da dotação orçamentária própria. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
expressamente revogada a Lei n° 7.342, de 20 de dezembro de 2004. 

Rosa/ 
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JUSTIFICATIVA: 
SAJ-DCDAO-PL-EX- 050/2017 
Processo n9  13.495/2017 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação de Vossa Excelência e Nobres Pares, 
o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal dos Direitos de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transgêneros e dá outras providências. 
A Constituição Federal assegura igualdade a todos, sem distinção de qualquer natureza. Ga-
rante ainda a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade. Enfim, ter direitos é garantia constitucional e como tal deve ser respeitado. 
Os conselhos municipais são canais efetivos de participação, que permitem estabelecer uma 
sociedade, na qual a cidadania deixe de ser apenas um direito e se torne realidade. 
Visando não só fortalecer a participação social, o Conselho Municipal dos Direitos de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais e Transgêneros tem por objetivo ser um órgão de articulação entre o Poder 
Público e a Sociedade Civil, estimulando a formulação e proposição de diretrizes de atuação 
governamental voltadas para o combate à discriminação e para a promoção e defesa de di-
reitos. O esforço conjunto é fundamental na elaboração de políticas públicas e no combate à 
violência contra tais pessoas. A importância do Conselho está nesse papel de fortalecimento 
da participação democrática de lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros. 
Há e^ ,..essidade de se construir uma cultura de paz, estimulando o respeito a todas as diferen-
ça plementando ações continuas na busca do exercício da cidadania, não se permitindo 
assim, qualquer tipo de intolerância e preconceito e a criação do Conselho Municipal dos 
Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transgêneros é ferramenta indispensável para se al-
cançar tais objetivos. 
Por todo o exposto, a presente propositura encontra-se devidamente justificada e conto com 
o costumeiro apoio dessa E. Câmara no sentido de transformá-la em Lei, aproveitando a opor-
tunidade para reiterar protestos de estima e consideração. 

(Processo n9 36.280/2017) 
LEI N 2  11.664, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2 018. 

(Dispõe sobre denominação de "MARCELO DINI CHAGAS" à uma via pública e dá outras pro-
vidências). 
Projeto de Lei n9 316/2017 autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 2  Fica denominada "MARCELO DINI CHAGAS" a Rua Projetada "2" do Bairro Caputera, 
que se inicia na Estrada Miguel Clemente e termina junto à propriedade particular daquele 
mesmo Bairro. 
Art. 2 2  A placa indicativa conterá, além do nome, a expressão "Cidadão Emérito 1980 — 2017". 
Art. 32  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária 
própria. 
Art. 4 2  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 23 de fevereiro de 2018,   3632  da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Ser—.tário do Gabinete Central 
LI 	-BERTO FIORAVANTE 
Seci etário de Planejamento e Projetos 
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
SAJ-DCDAO-PL-EX- 118/2017 
Processo n 2  36.280/2017 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação de Vossa Excelência e D. Pares, o 
presente Projeto de Lei que dispõe sobre denominação de "MARCELO DINI CHAGAS" à Rua 
Projetada "2" do Bairro Caputera, que se inicia na Estrada Miguel Clemente e termina junto à 
propriedade particular daquele mesmo Bairro e dá outras providências. 
Inicialmente cumpre informar que este Projeto de Lei é consequência de encaminhamento do 
Vereador Rodrigo Maganhato, com a apresentação da Justificativa que segue abaixo: 
O Sr. Marcelo Dini Chagas nasceu em 23 de fevereiro de 1980 e era filho dos Srs. Oswaldo Gar-
cia Dias e Ana Maria Dini. Nascido nesta cidade, apenas a deixou temporariamente, durante o 
período em que cursou Direito em São Paulo. Lá graduou-se e iniciou brilhante carreira, atu-
ando em grandes escritórios de advocacia, tais como Tozzini & Freire e Palhares Advogados e 
Associados. Quando retornou para Sorocaba fundou seu próprio escritório, especializado em 
Direito Trabalhista. Como era especialista nessa área de atuação, tinha prazer em defender os 
direitos de seus clientes, os quais, em sua grande maioria eram pessoas humildes. Esse era sua 
grande paixão: defender os menos favorecidos. O homenageado era uma pessoa inteligente, 
de grande carisma e autêntica. Não valorizava bens materiais, dinheiro ou poder. O que bus-
cava a todo momento era a felicidade própria e daqueles com quem convivia. 
Seu falecimento em 31 de janeiro de 2017, com apenas 36 (trinta e seis) anos de idade, cons- 

ternou os pais, o irmão Renato e inúmeros amigos, deixando ainda precocemente órfãos os 
filhos de tenra idade: Enzo e Lucca. 

Diante de todo o exposto, a presente propositura encontra-se devidamente justificada, na 
medida em que o Sr. Marcelo Dini Chagas era muito querido por amigos e familiares, propor-
cionando assim que a memória de tão digno cidadão seja perpetuada, posto ser o mesmo 
merecedor da presente homenagem. 

Conto com o costumeiro apoio dessa Casa de Leis no sentido de transformar o Projeto em Lei 
e renovo protestos de estima e consideração. 

(Processo n2 4.133/2003) 
LEI N9 11.665, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2018.   

(Altera a redação da ementa da Lei n 2  2.596, de 15 de outubro de 1987, revoga os artigos 22, 
32  e 42 da mesma Lei, revoga expressamente a Lei n 9  7.342, de 20 de dezembro de 2004 e dá 
outras providências). 
Projeto de Lei n 2  210/2017 autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 19  A ementa da Lei n 2  2.596, de 15 de outubro de 1987, alterada pela Lei n 2  7.342, de 
20 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a desafetação de imóvel e autoriza a concessão 
de direito real de uso à Associação Sorocabana de Imprensa, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Desafeta bem imóvel de uso comum e dá outras providências". (NR) 
Art. 2 2  Ficam expressamente revogados os artigos 2 9, 39 e 49 da Lei n 2  2.596, de 15 de outu-
bro de 1987, que dispõe sobre Concessão de Direito Real de Uso de bem público à Associação 
Sorocabana de Imprensa. 
Art. 3 2  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta da dotação 
orçamentária própria. 
Art. 42  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando expressamente revogada a 
Lei n 9  7.342, de 20 de dezembro de 2004. 
Palácio dos Tropeiros, em 23 de fevereiro de 2 018, 363 9  da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA 
SAJ-DCDAO-PL-EX- 069/2017 
Processo n2 4.133/2003 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Tenho a honra de submeter à apreciação e deliberação de Vossa Excelência e Dignos Pares, o 
incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a alteração da ementa da Lei ri 9  2.596, de 15 de outu-
bro de 1987, revoga os artigos 22, 39 e 42 da mesma Lei, revoga expressamente a Lei n 2  7.342, 
de 20 de dezembro de 20042 dá outras providências. 
Em conformidade com a Lei n2 2.596, de 15 de outubro de 1987, área pública localizada no 
Jardim Portal da Colina, com área de 4.705,51 rn 2, foi desafetada do rol dos bens de uso co-
mum, passando a integrar o rol dos bens dominiais do Município (artigo 1 9 ). Já, nos termos do 
artigo 29  da mesma Lei, a Municipalidade foi autorizada a conceder direito real de uso de tal 
área à Associação Sorocabana de Imprensa. 
Tal concessão se deu para que, na área pública concedida, a entidade construísse e mantives-
se sua sede. Nos termos da alínea "b" do artigo 3 2  da Lei, o prazo da concessão foi estipulado 
em 30 (trinta) anos, determinando-se, ainda, o prazo de 2 (dois) anos para a conclusão da obra 
e promover o funcionamento da sede (alínea "d" da mesma Lei). 
Ao longo do tempo, houve necessidade de alteração dessa Lei, o que se deu com a edição da 
Lei n2 7.342, de 20 de dezembro de 2004. 
Junto ao Processo Administrativo que deu origem à concessão (ng 4.133/2003), vistorias vêm 
sendo realizadas Seção de Fiscalização de Áreas Públicas, constatando-se que, em parte da 
área concedida em direito real de uso à Associação Sorocabana de Imprensa encontra-se esta-
belecido munícipe, que comprovou ser locatário do imóvel da própria Associação Sorocabana 
de Imprensa. Há ainda, estacionamento incidente em parte da área pública. E mais, diversos 
out-doors ali instalados. A mesma Seção de Fiscalização tentou, sem sucesso, que a área fosse 
desocupada amigavelmente e informações recentes dão conta que a situação no local perma-
nece a mesma, num claro desrespeito à Lei n 2  2.596/1987, a qual, com a redação da Lei n 2  
7.342/2004 determinou que a entidade não poderia transferir o imóvel, no todo ou em parte, 
a terceiros e deveria ainda, defende-lo contra qualquer turbação de outrem. O que como se 
viu, não ocorreu. 
Por todos os motivos aqui elencados a área deve ser devolvida ao Poder Público, com a rever-
são a este sem qualquer indenização ou ressarcimento à concessionária, em cumprimento ao 
determinado no artigo 32 da Lei. 
Tal devolução se efetivará com a revogação dos artigos 2 2, 3 2  e 49  da Lei n 9  2.596, de 15 de 
outubro de 1987, mantendo-se, no entanto, a desafetação outorgada no artigo 1 2  da referida 
Lei, razão pela qual, o artigo 1 2  do presente Projeto de Lei, altera a ementa da mesma. 
Estando justificada a presente propositura, aguardo a transformação do Projeto em Lei, con-
tando com o costumeiro apoio de Vossa Excelência e Dignos Pares, e reitero protestos de 
elevada estima e consideração. 

1.11.111~rquivo assinado digitalmente. Para mais informações consulte http://agerida.soriiCeb "a.sp.govigijornal-ilo. 



JOSE 	NIO C DINI RESPO 
Prefeito Municipa 

ERI RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 

PREFEITURA DE SOROCABA 
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(Processo n° 4.133/2003) 

LEI N° 11.665, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2018.   

(Altera a redação da ementa da Lei n° 2.596, de 15 de 
outubro de 1987, revoga os artigos 2°, 3° e 4° da mesma 
Lei, revoga expressamente a Lei n° 7.342, de 20 de 
dezembro de 2004 e dá outras providências). 

Projeto de Lei n° 210/2017 autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° A ementa da Lei n°2.596, de 15 de outubro de 1987, alterada pela Lei n° 7.342, de 
20 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a desafetação de imóvel e autoriza a concessão de direito real de uso à 
Associação Sorocabana de Imprensa, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Desafeta bem imóvel de uso comum e dá outras providências". (NR) 

Art. 2° Ficam expressamente revogados os artigos 2°, 3° e 4° da Lei n° 2.596, de 15 de 
outubro de 1987, que dispõe sobre Concessão de Direito Real de Uso de bem público à Associação Sorocabana 
de Imprensa. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta da dotação 
orçamentária própria. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando expressamente revogada 
a Lei n° 7.342, de 20 de dezembro de 2004. 

Palácio dos Tropeiros 	 o de 2 018, 363° da Fundação de Sorocaba. 

GUSTAVO PORTELA BA 	DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntósíufklico Patrimoniais 

Publicado na Divisão de Controle de Documentas e Atos Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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Lei n° 11.665, de 23/2/2018 — fls. 2. 

JUSTIFICATIVA 

SAJ-DCDAO-PL-EX- 069/2017 
Processo n°4.133/2003 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter à apreciação e deliberação de Vossa Excelência e Dignos Pares, 
o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a alteração da ementa da Lei n° 2.596, de 15 de outubro de 1987, 
revoga os artigos 2°, 3° e 4° da mesma Lei, revoga expressamente a Lei n° 7.342, de 20 de dezembro de 2004 e dá 
outras providências. 

Em conformidade com a Lei n° 2.596, de 15 de outubro de 1987, área pública localizada 
no Jardim Portal da Colina, com área de 4.705,51 m 2, foi desafetada do rol dos bens de uso comum, passando a 
integrar o rol dos bens dominiais do Município (artigo 1°). Já, nos termos do artigo 2° da mesma Lei, a 
Municipalidade foi autorizada a conceder direito real de uso de tal área à Associação Sorocabana de Imprensa. 

Tal concessão se deu para que, na área pública concedida, a entidade construísse e 
mantivesse sua sede. Nos termos da alínea "b" do artigo 3° da Lei, o prazo da concessão foi estipulado em 30 
(trinta) anos, determinando-se, ainda, o prazo de 2 (dois) anos para a conclusão da obra e promover o 
funcionamento da sede (alínea "d" da mesma Lei). 

Ao longo do tempo, houve necessidade de alteração dessa Lei, o que se deu com a edição 
da Lei n° 7.342, de 20 de dezembro de 2004. 

Junto ao Processo Administrativo que deu origem à concessão (n° 4.133/2003), vistorias 
vêm sendo realizadas Seção de Fiscalização de Áreas Públicas, constatando-se que, em parte da área concedida 
em direito real de uso à Associação Sorocabana de Imprensa encontra-se estabelecido munícipe, que comprovou 
ser locatário do imóvel da própria Associação Sorocabana de Imprensa. Há ainda, estacionamento incidente em 
parte da área pública. E mais, diversos out-doors ali instalados. A mesma Seção de Fiscalização tentou, sem 
sucesso, que a área fosse desocupada amigavelmente e informações recentes dão conta que a situação no local 
permanece a mesma, num claro desrespeito à Lei n° 2.596/1987, a qual, com a redação da Lei n° 7.342/2004 
determinou que a entidade não poderia transferir o imóvel, no todo ou em parte, a terceiros e deveria ainda, 
defende-lo contra qualquer turbação de outrem. O que como se viu, não ocorreu. 

Por todos os motivos aqui elencados a área deve ser devolvida ao Poder Público, com a 
reversão a este sem qualquer indenização ou ressarcimento à concessionária, em cumprimento ao determinado no 
artigo 3° da Lei. 

Tal devolução se efetivará com a revogação dos artigos 2°, 3° e 4 0  da Lei n° 2.596, de 15 de 
outubro de 1987, mantendo-se, no entanto, a desafetação outorgada no artigo 1° da referida Lei, razão pela qual, o 
artigo 10  do presente Projeto de Lei, altera a ementa da mesma. 

Estando justificada a presente propositura, aguardo a transformação do Projeto em Lei, 
contando com o costumeiro apoio de Vossa Excelência e Dignos Pares, e reitero protestos de elevada estima e 
consideração. 


